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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 10142/2009
A Lei n.º 57/2008, de 4 de Setembro, criou a Ordem dos Psicólogos 

Portugueses e aprovou o respectivo Estatuto.
Até à realização das primeiras eleições a Ordem é interinamente gerida 

por uma comissão instaladora, nomeada por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da saúde.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 82.º do Esta-

tuto da Ordem dos Psicólogos Portugueses, aprovado em anexo à Lei 
n.º 57/2008, de 4 de Setembro, nomeio a comissão instaladora da referida 
Ordem, com a composição seguinte:

a) Prof. Doutor Telmo Ventura Mourinho Baptista, que preside;
b) Licenciado Francisco José Miranda Rodrigues;
c) Licenciado Jorge Manuel Pargana Gravanita;
d) Mestre Nélia Maria Gonçalves Rebelo da Silva;
e) Licenciado Samuel Silvestre Antunes.

2 — O mandato da comissão instaladora da Ordem dos Psicólogos 
Portugueses tem uma duração não superior a um ano, contado a partir da 
data da sua nomeação, e cessa com a investidura dos órgãos nacionais 
da Ordem, simbolizada pela posse do bastonário.

1 de Abril de 2009. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.
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 Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 10143/2009
O Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro, criou os agrupamentos 

de centros de saúde (ACES) do Serviço Nacional de Saúde, integrados 
nas administrações regionais de saúde (ARS), e estabeleceu o seu regime 
de organização e funcionamento.

De acordo com o regime estabelecido nesse diploma, os ACES são 
serviços de saúde com autonomia administrativa, constituídos por várias 
unidades funcionais de um ou mais centros de saúde e cuja missão é 
garantir a prestação de cuidados de saúde primários aos cidadãos de 
determinada área geográfica.

A reforma dos cuidados de saúde primários (CSP), que se encontra 
em curso, embora tendo como ponto de partida os serviços de saúde 
existentes e os profissionais que os integram, implica a sua reorganização 
e a criação de novas estruturas.

Entre as unidades funcionais a implementar consta a unidade de 
cuidados na comunidade (UCC), à qual compete, à luz do disposto 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro, prestar 
cuidados de saúde e apoio psicológico e social, de âmbito domiciliá-
rio e comunitário, às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis em 
situação de maior risco ou dependência física e funcional, actuando na 
educação para a saúde, na integração em redes de apoio à família e na 
implementação de unidades móveis de intervenção.

No processo de implementação das UCC parece ser útil aproveitar o 
impulso de autonomia e de iniciativa própria dos profissionais que tem 
resultado de forma muito adequada no desenvolvimento de outra das uni-
dades funcionais, a unidade de saúde familiar (USF). Este modelo de auto-
-organização, contratualizada com as ARS e, agora, com os ACES, tem per-
mitido a rápida disseminação do modelo, com grande satisfação dos utentes 
do Serviço Nacional de Saúde e com grande empenho dos profissionais.

A grande abrangência dos campos de intervenção, a diversidade de 
competências legalmente atribuídas e a sentida necessidade de disciplinar 
a organização e funcionamento da UCC, acomodando designadamente 
o modelo concursal para a sua criação, tornam necessária a densificação 
do quadro jurídico, de acordo com as linhas orientadoras estabelecidas 
pelo Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de Fevereiro.

Por último, há que sistematizar a colheita de informação sobre os 
indicadores e a actividade das UCC que permita, no futuro, o desenvol-
vimento de mecanismos de remuneração associados ao desempenho, à 
semelhança dos que estão consagrados para as USF.

Nestes termos, no desenvolvimento do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 
22 de Fevereiro, e atento o disposto no seu artigo 43.º, determina -se o 
seguinte:

1 — É aprovado o Regulamento da Organização e Funcionamento da 
Unidade de Cuidados na Comunidade, constante do anexo ao presente 
despacho, que dele faz parte integrante.

2 — O Regulamento agora aprovado é revisto no prazo de um ano.
20 de Março de 2009. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Francisco Pizarro de Sampaio e Castro.

ANEXO

Regulamento da Organização e do Funcionamento 
da Unidade de Cuidados na Comunidade

Artigo 1.º
Objecto

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios enformadores 
da organização e do funcionamento da unidade de cuidados na comuni-
dade (UCC) dos agrupamentos de centros de saúde (ACES).

2 — O presente Regulamento é aplicável aos profissionais que in-
tegram as UCC, independentemente do vínculo laboral estabelecido 
com as entidades sob direcção, tutela ou superintendência do Ministro 
da Saúde.

Artigo 2.º
Definição e âmbito de intervenção

1 — A UCC é uma das unidades funcionais dos ACES, em conformi-
dade com o estipulado no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 28/2008, 
de 22 de Fevereiro.

2 — A actividade da UCC desenvolve -se com autonomia organiza-
tiva e técnica, em intercooperação com as demais unidades funcionais 
do ACES em que se integra, sem prejuízo da necessária articulação 
interinstitucional e intersectorial, indispensável ao cumprimento da 
sua missão.

3 — A UCC situa -se, preferencialmente, nas instalações de cada centro 
de saúde pertencente ao respectivo ACES.

4 — A UCC intervém no âmbito comunitário e numa lógica de base 
populacional.

Artigo 3.º
Missão e atribuições

1 — A UCC tem por missão contribuir para a melhoria do estado de 
saúde da população da sua área geográfica de intervenção, visando a 
obtenção de ganhos em saúde e concorrendo assim, de um modo directo, 
para o cumprimento da missão do ACES em que se integra.

2 — A UCC presta cuidados de saúde e apoio psicológico e social, de 
âmbito domiciliário e comunitário, especialmente às pessoas, famílias 
e grupos mais vulneráveis, em situação de maior risco ou dependência 
física e funcional ou doença que requeira acompanhamento próximo, e 
actua, ainda, na educação para a saúde, na integração em redes de apoio 
à família e na implementação de unidades móveis de intervenção.

3 — A UCC participa na formação dos diversos grupos profissionais 
nas suas diferentes fases: pré -graduada, pós -graduada e contínua.

4 — À UCC compete constituir as equipas de cuidados continuados 
integrados, previstas no Decreto -Lei n.º 101/2006, de 6 de Junho.

Artigo 4.º
Princípios orientadores

1 — A UCC assegura o conjunto de actividades essenciais definido 
dentro das áreas indicadas no presente regulamento.

2 — Para assegurar o conjunto de actividades essenciais referido no 
número anterior, cada UCC é dotada dos necessários recursos humanos, 
financeiros, materiais e técnicos.

3 — A UCC é a unidade que assegura respostas integradas, articuladas, 
diferenciadas e de grande proximidade às necessidades em cuidados 
de saúde da população onde está inserida e rege -se pelos seguintes 
princípios:

a) Cooperação, exigida a todos os elementos da equipa para a concreti-
zação dos objectivos da acessibilidade, da globalidade e da continuidade 
dos cuidados de saúde;

b) Solidariedade e trabalho de equipa;
c) Autonomia, assente na auto -organização funcional e técnica, vi-

sando o cumprimento do plano de acção;
d) Articulação com as outras unidades funcionais do ACES;
e) Parceria com estruturas da comunidade local (autarquias, segu-

rança social, instituições privadas de solidariedade social, associações 
e outras);

f) Avaliação contínua que, sendo objectiva e permanente, visa a adop-
ção de medidas correctivas dos desvios susceptíveis de pôr em causa os 
objectivos do plano de acção e da qualidade dos cuidados;




